
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.823 - SP (2018/0329450-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IZAUDE IZABEL JARROQUE 
ADVOGADOS : EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP198158 
 ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA  - SP202224 

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. FUNGIBILIDADE DE BENEFÍCIOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REVISÃO 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O dispositivo legal (art. 322, § 2º, do CPC/2015) cuja violação se alega não foi 
objeto de análise pela instância de origem. Incidência da Súmula 282/STF. É 
assente no STJ o entendimento de que é condição sine qua non para que se 
conheça do Recurso Especial que tenha sido ventilado, no contexto do acórdão 
objurgado, o dispositivo legal indicado como malferido. 
2. O STJ firmou a orientação de que, para a obtenção do benefício da pensão por 
morte, faz-se necessário a presença de dois requisitos: qualidade de segurado e 
condição de dependência.
3. Havendo o acórdão de origem delineado a controvérsia a partir do universo 
fático-probatório constante dos autos, não há como, em Recurso Especial, alterar 
o entendimento fixado pelo Tribunal a quo, relativamente à não comprovação da 
dependência econômica apta à concessão do benefício, esbarrando na Súmula 
7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 27 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.823 - SP (2018/0329450-6)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IZAUDE IZABEL JARROQUE 
ADVOGADOS : EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E OUTRO(S) - 

SP198158 
   ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA  - SP202224 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão assim ementado 

(fl. 699, e-STJ): 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557, 
§ 1°, CPC (ARTIGO 1.022 DO CPC ATUAL). PENSÃO POR MORTE. 
REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO. BENEFÍCIO 
NÃO CONCEDIDO.

1. A decisão agravada está em consonância com o disposto no art. 
557 do CPC, visto que supedaneada em jurisprudência consolidada do C. STJ e 
desta E. Corte.

2. Para a obtenção do benefício da pensão por morte, faz-se 
necessário a presença de dois requisitos: qualidade de segurado e condição de 
dependência.

3. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto 
de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento 
visando à rediscussão da matéria nele contida.

4. Agravo legal improvido.

Os Embargos de Declaração opostos pela parte ora agravante foram 

parcialmente acolhidos a fim de corrigir o erro material apontado, mantendo os termos do 

acórdão (fls. 743-744, e-STJ).

A parte recorrente aponta, em Recurso Especial, divergência jurisprudencial e 

ofensa ao art. 322, § 2º, do CPC/2015, consubstanciado na interpretação da tese consolidada 

do STJ sobre a possibilidade da fungibilidade de benefício quando preenchidos os requisitos 

para concessão ainda que diverso do pleiteado na inicial, incorrendo em julgamento extra 

petita, haja vista que o Tribunal de origem não reconheceu o direito de concessão de pensão 

por morte em razão de o segurado titular falecido não ter preenchido os requisitos para a 
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concessão de aposentadoria por tempo de contribuição na época do óbito, conforme 

pleiteado pela recorrente, ainda que o segurado titular já fizesse jus à aposentadoria por idade 

na época do óbito.

Não houve contrarrazões.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.823 - SP (2018/0329450-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 7.1.2019.  

A irresignação não merece prosperar. 

Compulsando os autos, verifica-se que o Tribunal regional não emitiu juízo de 

valor sobre o art. art. 322, § 2º, do CPC/2015.

Ressalte-se que não houve oposição de Embargos de Declaração, o que seria 

indispensável para análise de uma possível omissão no julgado. Perquirir, nesta via estreita, a 

ofensa às referidas normas legais, sem que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo, é 

frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva 

evitar a supressão de instância. Ao ensejo, confira-se o teor da Súmula 282/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada".

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO PÚBLICO. 
CEDAE. FORNECIMENTO DE ÁGUA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458, 
I E II, DO CPC/1973. NULIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVO DE DECRETO. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE. NORMA NÃO ABRANGIDA NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AFRONTA AO ART. 6º DA LEI N. 
8.987/1995. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. TESES DE LEGALIDADE DA TARIFA MÍNIMA E 
CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. QUESTÕES ENFRENTADAS 
PELA CORTE DE ORIGEM COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

(...) 
3. A matéria referente ao art. 6º da Lei n. 8.987/1995, tido por 

contrariado, não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, 
carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, segundo o que preceituam as 
Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 

4. Extrai-se do acórdão recorrido que as questões relativas à 
legalidade da tarifa mínima e à presença dos requisitos configuradores do dano 
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moral foram enfrentadas pelas Corte de origem com base nos elementos de fato 
existentes nos autos, circunstância que impede o reexame da controvérsia pela 
via eleita, ante a incidência da Súmula 7/STJ: "a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 
886.089/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
12.2.2019).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DECADÊNCIA 
TRIBUTÁRIA. SÚMULA 555/STJ. REEXAME DE PROVAS. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

(...)
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de 

valor sobre o contido no art. 71 da Lei 8.666/93, assim como sobre a tese de 
ofensa ao art. 31 da Lei 8.212/91, por não ser a ora agravante cessionária de 
mão-de-obra, a pretensão recursal esbarra em vício formal intransponível, qual 
seja, o da ausência de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta 
instância especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie. 

(...)
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 1.237.571/SP, 

Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 25.9.2018).

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REAJUSTE DE BENEFÍCIO.  FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO E INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE 
INSTRUMENTOS   CONTRATUAIS  E  CONTEXTO  
FÁTICO-PROBATÓRIO.  RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Os  temas  insertos nos arts. 42 da Lei 6.435/77 e 21 do 
Decreto 81.240/78,  tidos  por  contrariados,  não foram objeto de debate no 
acórdão  recorrido,  tampouco foram opostos embargos de declaração a fim  de  
suprir  eventual  omissão.  É  entendimento  assente  neste Superior  Tribunal  de  
Justiça a exigência do prequestionamento dos dispositivos  tidos  por  violados,  
ainda que a contrariedade tenha surgido  no  julgamento  do  próprio  acórdão 
recorrido. Incidem, na espécie, as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

2.  Alterar a conclusão da Corte de origem, no presente caso, 
acerca dos  reajustes  a  serem aplicados à complementação de aposentadoria 
dos  agravantes demandaria nova análise de instrumento contratuais e de  provas,  
o  que  encontra  óbice  nesta via especial, a teor das súmulas 5 e 7/STJ.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.693.829/SP, Rel. 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 16.2.2018).
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Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal de origem consignou:

Não procede a insurgência da parte agravante.
A decisão agravada foi proferida em consonância com o artigo 

557 do Código de Processo Civil (artigo 1.022 do CPC atual), que autoriza o 
julgamento por decisão singular, amparada em súmula ou jurisprudência 
dominante do Tribunal ou dos Tribunais Superiores.

Assentado este entendimento colegiado, os integrantes desta 
Sétima Turma, com fundamento no artigo 557, do CPC (artigo 1.022 do CPC 
atual), passaram a decidir monocraticamcnte os feitos desta natureza.

Cabe salientar também que, conforme entendimento pacífico desta 
E. Corte, não cabe alterar decisões proferidas pelo relator, desde que bem 
fundamentadas e quando não se verificar qualquer ilegalidade ou abuso de poder 
que possa gerar dano irreparável ou de difícil reparação.

E não está a merecer reparos a decisão recorrida, a qual passo a 
transcrever, in verbis:

"(...)
A autora pretende na inicial o reconhecimento da 

atividade exercida por seu companheiro em atividade urbana que, 
resultam em tempo suficiente para a aposentadoria por tempo de 
contribuição.

Portanto, a controvérsia nos presentes autos 
refere-se à análise do cumprimento dos requisitos para a 
aposentadoria por tempo de contribuição por parte do de cujus.

Atividade Urbana:
Quanto aos vínculos empregatícios registrados em 

carteira, cumpre ressaltar que as anotações em CTPS gozam de 
presunção legal de veracidade júris tantum, a qual não deve ser 
afastada pelo simples fato de não estarem reproduzidas no CNIS, 
devendo ser computados para todos os fins.

Ressalto, por outro lado, que não responde o 
empregado por eventual falta do empregador em efetuar os 
respectivos recolhimentos.

Para comprovar o cumprimento dos requisitos 
legais para a concessão da aposentadoria o autor trouxe aos autos 
cópia da sua CTPS (fls. 229/230) e em consulta ao extrato do 
sistema CNIS/DATAPREV (anexo), verifica-se que o falecido 
possui vínculos nos períodos de 07/10/1971 a 04/05/1976, 
09/08/1978 a 08/08/1983, de 10/08/1983 a 09/09/1983, de 
15/09/1983 a 17/10/1989 e de 15/09/1983 a 12/1988.

Neste ponto cumpre observar que os períodos já 
constantes da CTPS e do sistema CNIS/DATAPREV podem ser 
considerados incontroversos, independentemente de 
reconhecimento judicial.

Cumpre observar também que os períodos nos 
quais a parte autora trabalhou com registro em CTPS são 
suficientes para garantir-lhe o cumprimento da carência, de acordo 
com a tabela do artigo 142 da Lei n° 8.213/91.
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Desse modo, computando-se os períodos 
trabalhados como incontroversos, perfaz-se um período de 20 
(vinte) anos e 11 (onze) meses e 18 (dezoito) dias, conforme 
planilha anexa, tempo insuficiente para a concessão da 
aposentadoria por tempo de contribuição, na forma do artigo 53, 
inciso II, da Lei n° 8.213/91.

Convém destacar que o falecido era aposentado 
por invalidez pelo Instituto de Aposentadoria e Pensão dos 
Bancário desde 17/05/1952, no valor de um salário, sendo 
convertido em pensão por morle em favor da autora a partir do 
óbito em 28/03/2001.

Dessa forma, a parte autora não faz jus a 
concessão da pensão por morte, visto que o falecido não preenchia 
os requisitos necessários a concessão da aposentadoria por tempo 
de contribuição."
De outra parte, as razões recursais não contrapõem tais 

fundamentos a ponto de demonstrar o desacerto do decisum, limitando-se a 
reproduzir argumento visando à rediscussão da matéria nele contida. 

Impõe-se, por isso, a manutenção da decisão agravada.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO LEGAL.
É o voto.

Ainda que superado o óbice acima, extrai-se do acórdão vergastado que o 

entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a orientação do STJ de que, 

para a obtenção do benefício da pensão por morte, faz-se necessária a presença de dois 

requisitos: qualidade de segurado e condição de dependência.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA NÃO COMPROVADA.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem acatado a tese de que a 
presunção de dependência econômica do filho maior inválido é relativa, devendo 
ser comprovada. Vale observar que, não se presta à comprovação da 
dependência econômica do autor, o fato de ser inválido, devendo ser realmente 
demonstrada sua incapacidade de prover os próprios meios de subsistência.

2. Consoante firmado pelo Tribunal a quo, não procede o pedido 
de pensão por morte formulado por filho maior inválido, pois constatada ausência 
de dependência econômica, diante do fato de ser segurado do INSS e receber 
aposentadoria por invalidez.

3. Havendo o acórdão de origem delineado a controvérsia a partir 
do universo fático-probatório constante dos autos, não há como, em Recurso 
Especial, alterar o entendimento fixado pelo Tribunal a quo, relativamente à não 
comprovação da dependência econômica apta à concessão do benefício, 
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esbarrando na Súmula 7/STJ.
4. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.772.926/SP, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2018).

Por fim, seria inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.   Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. FILHA MAIOR INVÁLIDA. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

1. Nos termos do artigo 16, III c/c parágrafo 4º, da Lei 8.213/1991, 
é devida a pensão por morte, comprovada a dependência econômica, ao filho 
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou 
relativamente incapaz, assim declarado judicialmente. É irrelevante o fato de a 
invalidez ter sido após a maioridade do postulante 2. Há precedentes do STJ no 
sentido de que, em se tratando de dependente maior inválido, basta a 
comprovação de que a invalidez é anterior ao óbito do segurado. Nesse sentido: 
AgRg no AREsp 551.951/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
DJe 24.4.2015; e AgRg no Ag 1.427.186/PE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 14.9.2012; REsp 1.618.157/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 12.9.2016, assim incide o óbice da Súmula 
83/STJ.

3. Para desconstituir as conclusões abrigadas pelo acórdão de que 
a recorrida goza da presunção de dependência (relativa ou absoluta) do de cujus, 
seria necessário revolver o acervo fático-probatório dos autos, defeso ao Superior 
Tribunal de Justiça em razão da Súmula 7/STJ.

4. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.776.399/CE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 4/2/2019).

Consubstanciado o que previsto no Enunciado Administrativo 7/STJ, condeno a 

recorrente, sucumbente, ao pagamento de honorários advocatícios de 10% (dez por cento) 

sobre o valor da verba sucumbencial fixada na origem.

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial e condeno a parte 
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recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por 

cento) sobre a verba sucumbencial fixada na origem, observando-se eventual 

concessão do benefício da Justiça Gratuita deferida nos autos.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0329450-6 REsp 1.789.823 / SP

Números Origem:  00009396020054036183  200561830009394

PAUTA: 27/08/2019 JULGADO: 27/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IZAUDE IZABEL JARROQUE 
ADVOGADOS : EDSON MACHADO FILGUEIRAS JUNIOR E OUTRO(S) - SP198158 

 ALEXANDRE FERREIRA LOUZADA  - SP202224 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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